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Apresentação

	 

	Jason Ferreira Mafra

	 

	Graduado em História, mestre e doutor em Educação pela USP. É professor dos programas stricto sensu em Educação da UNINOVE e diretor do Programa de Pós-Graduação Profissional em Educação (PROGEPE), nesta mesma universidade.

	 

	 

	Quando tive a oportunidade de conversar pela primeira vez com Maria José Poloni sobre o projeto de pesquisa apresentado por ela, por ocasião do processo seletivo para o doutorado no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Nove de Julho (PPGE-UNINOVE), percebi tratar-se de uma proposta que levaria a pesquisadora a lidar com pelo menos três desafios: a) estudar um tema muito falado, mas rigorosamente pouco estudado; b) examinar o assunto com o devido distanciamento científico, já que a pesquisadora, embora não estivesse diretamente envolvida na administração das creches, ocupava cargo administrativo na gestão da educação pública; c) levantar informações relevantes dos sujeitos envolvidos de forma a superar o senso comum quando se fala em direito à educação. Penso que Maria José cumpriu com esmero essa missão.

	Como está sugerido no título deste livro, Creche: do direito à educação à judicialização da vaga, trata-se de uma pesquisa realizada com o propósito de confrontar a teoria e a prática. A questão central do trabalho consistiu em examinar em que medida a conquista social do direito à creche se respalda efetivamente na realidade. Discutir a materialização desse e, diga-se mais, de quaisquer direitos, é um dever da ciência de todo país. Aliás a temática que envolve direito (entendido também como tese) e realidade poderia mesmo ser um campo específico da investigação em todo as áreas, tendo em vista que o mundo da prática é uma dimensão que se aplica, em alguma medida, a todo campo científico. 

	No caso da educação, por se tratar de um dos mais relevantes temas sociais, sujeito a diferentes tipos de condicionamento, o direito deveria ser um tema constantemente revisitado pela  pesquisa. É que a efetivação do direito não ocorre apenas no campo das leis, mas, acima de tudo, na prática social. Se um direito não se torna fato, ele é apenas uma intenção. Por mais sensível, mais bem fundamentada e conhecida que seja a Declaração Universal dos Direitos Humanos, que completou 70 anos em 2018, ela não passou ainda de uma carta de intenções, se pensarmos em termos mundiais. A universalidade dos direitos está ali declarada mas é o processo histórico-social que dará ou não materialidade a esse intenção.

	Os direitos conquistados precisam ser efetivados e sua preservação ocorre apenas por meio dessa efetivação o que faz com que esse tema seja sempre uma problemática atual. Coincidentemente, neste momento exato em que prefacio este livro, acaba de ser publicada, no jornal paulista Folha de São Paulo (15/7/219), a seguinte matéria “Governo corta repasse para a educação básica e esvazia programas: educação em tempo integral, creches, alfabetização e ensino técnico foram afetados”. Observemos aí a contradição entre direito e fato. O mesmo Estado que promulgou essas leis para o cumprimento dos direitos à educação, em outro contexto, agora, retira as condições materiais para a objetivação desses direitos.

	A questão do direito à creche, ainda que historicamente remonte já à segunda metade do século XX como demanda social, é um dos temas mais recentes da educação brasileira. Isso ocorre exatamente pelo fato de que até bem recentemente a educação e a guarda da criança de zero a cinco anos era responsabilidade única das famílias. Na prática essa lacuna significou uma das formas mais cruéis de opressão às mulheres que, na maioria dos casos, sempre assumiram essa tarefa educativa quase que exclusivamente. A opressão não reside precisamente na obrigação dessas mães em assumirem sozinhas ou em parceria essa educação, mas no fato de que, ao fazerem isso, garantindo a dignidade da criança em sua proteção e educação, elas abriram mão de outros direitos, dentre os quais, um dos mais importantes, o direito ao trabalho remunerado, sem o qual não se efetiva uma série de outros direitos. Em outras palavras, o direito à Creche está intrinsicamente vinculado ao processo de emancipação das mulheres, especialmente hoje quando a participação feminina, segundo o IBGE (2019), corresponde a 51,03% da mão de obra do mercado de trabalho, no Brasil. Mas esse é apenas um lado. O outro tão fundamental quanto este é o direito da criança a uma educação plena.

	Ao contrário do que defendem os conservadores quando cinicamente se opõem a esse direito alegando que sua efetivação fere o direito das crianças pequenas de terem a presença materna (nunca paterna!) em tempo integral, a emancipação das mulheres é condição para a educação emancipadora das crianças. Não se pode imaginar uma verdadeira educação familiar quando essa se faz por meio de um sistema que oprime as mulheres, opressão que recai, no fundo, sobre toda a sociedade. Estudos de diferentes fontes mostram que o desenvolvimento infantil de zero a 3 anos torna-se mais efetivo quando a educação familiar soma-se a outros espaços sociais de educação, dentre os quais, a creche. Outros, porém, defendem a presença integral das mães nesta fase. 

	A grande questão que se coloca na verdade é o problema da escolha. As mulheres mães, bem como o seus parceiros e parceiras, precisam ter a possibilidade de optarem por estarem integralmente com os seus filhos e filhas ou por conciliar essa educação com o trabalho educativo além dos lares, neste caso, nas creches. Há países, como a caso da Suécia, que há mais de 20 anos criaram creches no período noturno, especialmente para atender às mães cujas jornadas laborais estão atreladas a esse turno. Outros países, nessa mesma direção, ampliaram o tempo da licença maternidade, estendendo-a, inclusive, aos pais (licença paternidade).

	Creche: do direito à educação à judicialização da vaga, também em seu título, já induz a pensar que, quando esse direito não é respeitado, mães e outros familiares recorrem à justiça para garantir o cumprimento desse direito constitucional. Se, de um lado, isso demonstra o quanto ainda estamos distantes de concretizar as conquistas sociais, de outro,  revela também que esse processo de luta pode ser intensamente educativo. Paulo Freire, uma das referências teóricas que embasaram o estudo de Maria José Poloni, já alertava que a conscientização não é algo dado, individual e passivo. Para ele, a consciência crítica constrói-se processualmente na práxis coletiva, uma vez que ninguém conscientiza ninguém e ninguém conscientiza-se sozinho, pois as pessoas conscientizam-se em comunhão mediatizadas pela realidade social.

	Essas e muitas outras questões relativas ao direito à Creche permeiam esse importante trabalho de Maria José Poloni, cuja pesquisa desenvolvida no doutorado tive a alegria de orientar, aprendendo igualmente com a pesquisadora nesse processo de orientação. Resultante de uma inquietação profissional, esse trabalho deixa transparecer também o profundo engajamento da pesquisadora com a prática da educação libertadora. Por isso, esta pesquisa é, em grande medida, um retrato da luta de uma grande educadora que conhece por dentro os processos, as contradições e os desafios do dia a dia das escolas e creches. 

	Desejo que os/as leitores e leitoras deste livro, além de se apropriarem de informações e discussões muito atualizadas sobre o tema, possam ampliar o seu repertório sobre o assunto, não apenas pelo aspecto formativo, mas, igualmente, pela contribuição que poderão trazer para esse debate que é pauta tanto da academia quanto da vida cotidiana, já que diz respeito ao presente e ao futuro de todos(as) nós.  

	 

	 

	 

	 

	



	

  INTRODUÇÃO


  O direito à educação, enquanto direito de todos, está presente, no País, em textos legais, dentre os quais a Constituição Federal do Brasil de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), de 1990, e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), de 1996; bem como na Constituição Estadual de cada Estado e do Distrito Federal e na Lei Orgânica dos Municípios, que reafirmam o direito de todos à educação.


  Oliveira (1999, p. 61) destaca que o detalhamento e a declaração do direito à educação se faz presente na Constituição Federal do Brasil de 1988,


   


  [...] representando um salto de qualidade com relação à legislação anterior, com maior precisão de redação e detalhamento, introduzindo-se, até mesmo, os instrumentos jurídicos para a sua garantia. Entretanto, o acesso, a permanência e o sucesso na escola fundamental continuam como promessa não efetivada [...]. (BRASIL, 1988).


   


  Entende-se que tal princípio legal deve ser cumprido, ainda mais quando observa-se que este direito, de acordo com a Constituição Federal do Brasil de 1988, se caracteriza como “público e subjetivo”1; contudo, em que pese o rigor da lei, a realidade expressa que este direito, de fato, não está sendo cumprido na sua totalidade. Assim, por meio de dados referendados por institutos de pesquisa, tais como taxas de matrícula, retenção, abandono, evasão, distorção idade-série e número de alunos fora da escola, compreende-se que a realidade se distancia do texto legal. 


  Paralelo ao direito à educação, enquanto direito público e subjetivo, observa-se, nas estatísticas fornecidas por reconhecidos institutos de pesquisa, um significativo número de crianças, adolescentes, jovens e adultos excluídos, total ou parcialmente, da educação básica2.


  A exclusão total ou parcial, quer seja pela falta de acesso à escola ou mesmo pela exclusão na escola, remete ao princípio referente à igualdade entre homens e mulheres, proposta nos textos legais, tal como prevê o contido no artigo 5º da Constituição Federal do Brasil de 1988:


   


  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:


  I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição. (BRASIL, 1988).


   


  Entende-se que a igualdade não escolhe pessoas ou é destinada, apenas, para alguns, mas, para além do ordenamento jurídico, deve se materializar da mesma forma, para todos e todas.


  A esse respeito, o artigo 6º da Constituição Federal do Brasil de 1988, de acordo com a redação dada pela Emenda Constitucional n.º 15, de 2015, expressa que a educação se constitui num “direito social”, tal como a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância e a assistência aos desamparados.


  Desta forma, o direito à educação não pode ser compreendido de forma única, mas, sim, no contexto dos direitos sociais do(a) cidadão(ã).


  A referência de que a educação no país se constitui em direito de todos, indistintamente, encontra-se no artigo 205 da Constituição Federal de 1988:


   


  A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1988).


   


  O artigo supracitado não restringe idade, nível, etapa ou modalidade de ensino e afirma que a educação é direito de todos, indistintamente. Contudo, esse direito não se efetiva totalmente, de fato, no país. A Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílio (Pnad) de 2015, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), destaca que, em 2014, o Brasil contou com uma taxa de analfabetismo,3 da população de 15 anos ou mais de idade, de 8,3%, o que equivale a 13 milhões de pessoas analfabetas; dado este que reafirma a não efetivação do direito à educação, ao longo dos anos. De acordo com o Anuário Brasileiro de Educação Básica de 2016, esse número de pessoas é maior do que o número de habitantes da cidade de São Paulo.


  No entanto, um olhar para o passado recente revela que o direito à educação no país, enquanto obrigatoriedade e gratuidade, surgiu na Constituição Federal do Brasil de 1934; no entanto, era restrito, apenas, às quatro primeiras séries iniciais, denominado à época de ensino primário. As demais etapas de educação não seguiram a mesma proposição; ou seja, posterior ao ensino primário a educação escolar deixava seu caráter de obrigatoriedade, restringindo-se àqueles e àquelas cujas famílias detinham condições financeiras que permitissem a continuidade dos estudos.


  A introdução da obrigatoriedade da educação no País, feita, tardiamente, levou a consequências, tais como a existência de um elevado número de analfabetos nos dias atuais.


  No decorrer da história, medidas legais foram tomadas, alterando a legislação no tocante à educação no país; no entanto, a distância entre o texto legal e o real se manteve, permitindo que crianças, adolescentes, jovens e adultos não fossem contemplados total ou parcialmente com o pleno direito à educação.


  A obrigatoriedade e a gratuidade da educação no país, posteriormente à Constituição Federal do Brasil de 1988, foram ganhando novos contornos, em especial, com a Emenda Constitucional n.º 59, de 2009, que deu nova redação ao inciso I do art. 208, destacando a “[...] educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria [...]” (BRASIL, 2009a).


  Mesmo com essa significativa alteração, em relação ao direito à educação no país, o texto destaca a obrigatoriedade da pré-escola ao ensino médio e não destaca a faixa etária de zero a três anos de idade, creche, colocando a educação básica obrigatória e gratuita a partir dos quatro anos de idade. 


  No entanto, a Constituição Federal do Brasil de 1988 expressa, em seu art. 205, que a educação é direito de todos; assim, entende-se que a faixa etária compreendida de zero a três anos de idade configura-se, também, como direito de todos. As responsabilidades e incumbências dos entes envolvidos no processo educacional estão incluídas na Constituição Federal do Brasil de 1988. O artigo 211 dispõe que “[...] os municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil [...]” (BRASIL, 1988); bem como, na LDB/96, que estabelece, em seu artigo 11, que os municípios incumbir-se-ão de “[...] oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas [...]” (BRASIL, 1996b). 


  Ressalta-se que o direito à educação tem sido objeto de discussões, análises, propostas e intervenções em nível nacional e internacional e, pautado nesse olhar, em direção à importância do direito à educação para as crianças, Monteiro (2015, p. 20) afirma que, sendo a criança:


   


  [...] sujeito do direito à educação [...] tem na educação [...] uma primordial relevância, porque é na infância que a educabilidade é mais intensa e que a educação tem uma ressonância mais profunda e decisiva para o destino de cada ser humano e da própria espécie [...].


   


  Monteiro (2015, p. 14), a esse respeito, reitera que 


   


  [...] o direito à educação é reconhecidamente prioritário. O seu primado é uma ideia recorrente nas fontes clássicas do pensamento pedagógico. [...] esta prioridade do direito à educação é reconhecida pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos e pela jurisprudência internacional e nacional [...] foi redescoberta durante a última década do século XX e o direito à educação ganhou inédita visibilidade na Agenda Internacional, como testemunham numerosas conferências, declarações, programas de ação [...], dentre outros.


   


  Destacam-se, dentre outros, alguns marcos que evidenciam o direito de todos à educação, partindo da Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada e proclamada pela resolução 217 A (III) da Assembleia Geral das Nações Unidas, em 10 de dezembro de 1948, que, em seu artigo 26, expressa que “[...] todo ser humano tem direito à instrução [...]”. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1948) e da Declaração Universal dos Direitos da Criança (UNICEF), proclamada por resolução da Assembleia Geral 1386 (XIV), de 20 de novembro de 1959, dentre outras. 


  Em relação à faixa etária, o artigo 30 da LDB/96 indica que a educação infantil será oferecida em “[...] creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade e em pré-escolas, para crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade”.


  A inserção da creche na educação infantil, compreendendo a faixa etária de zero a três anos de idade e sua consequente evolução no decorrer da história, insere-se num movimento que, de acordo com Ferreira e Didonet (2015, p. 9),


   


  [...] a exemplo de outros países, traça uma trajetória que vai da ação benemérita e caritativa ao dever da família, da sociedade e do Estado de proteção integral à criança, do assistencialismo à promoção da criança cidadã e sujeito de direito; de objeto de cuidados físicos a co-construtora de sua aprendizagem e desenvolvimento, nas interações sociais e culturais; do enfoque reducionista às situações de pobreza ao horizonte educacional aberto a toda criança [...].


   


  No que se refere à educação infantil, esta etapa de educação, ao ser incluída como primeira etapa da educação básica, passou a ter maior visibilidade, sendo inserida no contexto da educação escolar enquanto componente da educação básica, a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996; contudo, deve-se observar a obrigatoriedade e gratuidade a partir dos quatro anos de idade, não sendo incluída a creche nesse contexto.


  A inclusão da educação infantil na educação básica, a partir do art. 21 da LDB, de 1996, trouxe uma nova configuração em relação aos níveis e etapas da educação básica, assegurando o caráter oficial da educação infantil e estabelecendo a necessidade de proposições e ações a serem realizadas no país, nos estados e nos municípios, a fim de efetivar o prescrito em lei, nesta etapa de educação. Mesmo com o determinante legal que expõe, de um lado, a educação infantil (creche e pré-escola) como parte integrante da educação básica e, de outro, determina como obrigatória e gratuita a educação infantil a partir dos quatro anos de idade, não se pode deixar de considerar que a educação é direito de todos; assim, para além da obrigatoriedade, o direito à educação se faz presente em todas as faixas etárias.


  Uma leitura do texto legal permite a compreensão de que a educação no país se configura como direito de todos; contudo, um olhar mais apurado em relação ao direito à educação e sua relação com a matrícula de alunos nas diferentes etapas da educação básica leva à leitura de outro texto, o texto real, que difere do legal e promove desigualdades. 


  De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no Brasil, no ano de 2014, a taxa líquida4 de matrícula de alunos do ensino fundamental de seis a catorze anos5 de idade correspondeu a 97,5% de alunos matriculados. No ensino médio, dos quinze aos dezessete anos de idade, 61,4% de adolescentes estavam matriculados. Já, no que se refere à educação infantil, na faixa etária de zero a três anos de idade, correspondente à creche, apenas 29,6% das crianças estavam matriculadas, e 89,1% se encontravam matriculadas na pré-escola, dos quatro aos cinco anos de idade.


  Diante desses dados, entende-se que o direito à educação, expresso legalmente, não condiz com a realidade; bem como reside na educação infantil, na faixa de zero a três anos de idade, o menor número de crianças que frequentam escola no país. 


  Essa particularidade em relação à frequência à escola na educação infantil, no período de zero a três anos de idade, assemelha-se nas diferentes regiões do país. Considerando as diferentes regiões do país, de acordo com dados fornecidos pelo IBGE/Pnad (2016), em 2014, a região Norte contava com uma taxa líquida de matrículas na educação infantil, creche, de 13,3%; na região Nordeste, a taxa chegava a 26,3%; na região Sudeste, 35,8%; na região Sul, 34,4%; e na região Centro-Oeste, alcançou um total de 22,7% de matrículas. Apesar das diferenças acentuadas entre a região Sudeste, quando comparada à região Norte, no geral, persiste a carência de vagas na educação infantil, creche, tornando evidente uma desigualdade em relação à matrícula e frequência de crianças nessa etapa da educação básica, nas distintas regiões, mesmo que regidas pela mesma lei.


  Rosemberg (2012, p. 19) ressalta que 


   


  [...] esse descompasso entre “o Brasil legal e o Brasil real” poderia ser explicado pelo fato de o país ser pobre. Mas, conforme economistas, o Brasil não é um país pobre, mas um país com imensa desigualdade econômica e social, com grande número de pobres. Por exemplo, o país foi classificado em 2010, como a sétima maior economia do mundo (a partir do Produto Interno Bruto – PIB), porém, o Índice de Desenvolvimento Humano situa-nos na 73ª posição (0,699), o que evidencia níveis intensos de desigualdade social [...].


   


  Esse quadro, pautado em números e percentuais, mais do que um dado estatístico e quantitativo, revela uma perversa situação de desigualdade, materializada pela falta de acesso à educação infantil, atingindo uma concentração maior na creche.


  Nesse aspecto, Rosemberg (2015, p. 211) destaca a existência de 


   


  [...] uma dívida brasileira e paulistana para com as crianças pequenas, para com os bebês e que ela não decorre apenas da desigual distribuição de rendimentos pelos segmentos sociais, mas também da desigual distribuição dos benefícios das políticas sociais, desigualdades sustentadas por gastos per capita nitidamente inferiores para crianças, particularmente para aquelas de zero a três anos [...].


   


  Aliado à presente situação na educação infantil, no que se refere à não efetivação do direito à educação, outro dado se torna crescente nos últimos anos: pais, mães ou responsáveis que, ao não conseguirem matricular seus filhos nessa etapa da educação básica, por falta de vagas na rede pública municipal, recorrem ao Ministério Público, por meio de um mandado de segurança6. Diante de uma situação que expressa a ausência de um direito público e subjetivo, o Ministério Público concede aos pais ou responsáveis uma liminar7 que consiste num instrumento legal que possibilita a matrícula dessas crianças na rede pública municipal, na creche.  


  Esta situação tem se tornado recorrente devido à carência de vagas na educação infantil, creche. Tal fato demonstra, por um lado, o descumprimento de normas quanto ao direito de todos à educação e, por outro, aponta um movimento que avança na direção da conquista de uma vaga intermediada pelo Ministério Público; fato este que ressalta a judicialização da educação.


  Dessa forma, passa-se a reconhecer que, apesar de a educação ser direito de todos, ainda persiste uma realidade incoerente com o texto legal; fato este que se acentua, ainda mais, na primeira etapa da educação básica, ou seja, na educação infantil, creche.


  Rosemberg (2012, p. 12), em relação à criança pequena de zero a três anos de idade, defende a tese de que essa fase “[...] constitui um tempo social discriminado pela sociedade brasileira, nos campos acadêmico e político, inclusive pelos chamados novos movimentos sociais [...]”.


  Essa situação se revela, em especial, nos municípios da região metropolitana da grande São Paulo, em que a carência de vagas se tornou uma constante; fato este comprovado pelas ações impetradas por pais ou responsáveis, junto ao Ministério Público, objetivando a conquista de uma vaga, via judicial, deste direito “público e subjetivo”.


  Considerando o texto legal, que expressa o direito de todos à educação, e a realidade que expressa outro texto, construído pela ausência deste direito, bem como pela luta dos pais, mães ou responsáveis pela busca de uma vaga na creche, para além dos muros da escola, é que ousa-se investigar a creche, no município de Mauá, no contexto do direito à educação, da ausência de vagas nessa etapa e da reação dos pais ou responsáveis, gerando um movimento na busca desse direito, via judicialização da educação. 


  Busca-se, nesta pesquisa, a análise e a compreensão do descompasso entre o texto legal e o real, no que se refere ao direito à educação, na educação infantil, na etapa correspondente à creche, no município de Mauá, e o conhecimento da trajetória de pais, mães e responsáveis por crianças de zero a três anos de idade que, diante da situação de falta de vagas para seus(suas) filhos(as), realizam um movimento que se caracteriza pela busca desse direito e consequente vaga, para além da escola, via Ministério Público. 


  Entende-se que esses pais, mães ou responsáveis, para além de uma situação de opressão, vivida num momento de negação de um direito conferido legalmente, buscam uma forma de conquista, de recusa à opressão, que se caracteriza num processo de libertação.


  A escolha do município de Mauá se deve ao fato de este contar com uma rede municipal própria de ensino e, apesar de possuir 39 escolas municipais de educação infantil, apresentar um significativo déficit de vagas na faixa etária de zero a três anos de idade e um crescente número de solicitações de vagas, pelos pais, mães ou responsáveis, junto ao Ministério Público. 


  No ano de 2013, foram concedidas pelo Ministério Público 181 liminares; em 2014, passou para 284 liminares; em 2015, foram 334 liminares e, até final de setembro de 2016, um total de 320 liminares.    


  Entende-se que esta investigação, além do caráter científico, contempla uma relevância social, tendo em vista a negação de um direito público e subjetivo, considerando a busca sistematizada em relação à análise e à compreensão do descompasso entre o texto legal e o real, no que se refere à não efetivação deste direito na educação infantil, creche, levando pais, mães e responsáveis a recorrerem ao Ministério Público.


  Sinteticamente, podemos dizer que esta investigação está ancorada nos seguintes elementos: a) uma fundamentação legal que tem por princípio a educação enquanto direito de todos, cujas incumbências remetem à União, aos Estados, aos Municípios, à família, à sociedade e aos agentes públicos em relação à educação infantil, creche; b) uma fundamentação teórica à luz de reconhecidos estudos realizados por teóricos relacionados ao direito à educação; c) um contexto real que destaca a situação concreta de crianças de zero a três anos excluídas, total ou parcialmente, da primeira etapa da educação básica; d) a reação dos pais, mães e responsáveis que, em oposição à negação desse direito, buscam uma vaga para além do território escolar, num movimento que se configura na judicialização da educação.


  A motivação e a realização desta investigação advêm da trajetória enquanto cidadã e educadora, quer seja em sala de aula na educação básica, no ensino superior e na gestão escolar, quer seja enquanto diretora de escola e, atualmente, supervisora de ensino na rede pública estadual de São Paulo, na vivência cotidiana no município de Mauá, no acompanhamento das ações referentes à demanda de alunos da rede pública municipal e da rede pública estadual e do conhecimento da trajetória dos pais, mães e responsáveis que se opõem à negação do direito à educação e buscam revê-lo, via Ministério Público.


  Partindo de uma pesquisa exploratória, num primeiro momento deste trabalho, analisa-se o referencial teórico-metodológico, destacando o objeto de investigação, a problematização referente ao objeto, as hipóteses, o universo pesquisado, o quadro teórico, formado por autores que têm, por meio de suas obras, construído um referencial que nos possibilita continuar a pesquisar o direito à educação, enquanto aporte legal e real.


  Num segundo momento, destaca-se o direito à educação sob vários olhares, considerando a perspectiva teórica, legal, real e a inclusão do direito à educação em âmbito internacional, bem como a inserção da prática da judicialização da educação como um fator que desponta na busca deste direito.


  Num terceiro momento, analisa-se a educação infantil, creche, no município de Mauá, evidenciando o descompasso entre o texto legal e o real, no que se refere ao direito à educação infantil, creche, e o movimento que surge em decorrência da falta de vagas, realizado por pais, mães ou responsáveis que recorrem ao Ministério Público, objetivando o atendimento de seus(suas) filhos(as) na creche, configurando uma atuação em que, ao vivenciarem uma situação de opressão, buscam a libertação. 


   Para tanto, destaca-se um breve histórico da educação infantil, creche, partindo da concepção de educação compensatória à sua inclusão na educação básica; a demanda e a oferta de vagas na educação infantil, creche, o percurso trilhado por pais, mães e responsáveis para o acesso à creche, com o destaque do movimento destes, através de ações judiciais, para a conquista do direito à educação.


  A fim de legitimar o descompasso em relação ao direito à educação, na creche, no município de Mauá, coadunando-se o disposto legalmente e o que de fato ocorre, bem como a  reiteração de solicitações de vagas junto ao Ministério Púbico, recorreu-se às perspectivas dos pais, mães ou responsáveis, professoras da creche, gestor escolar e Defensor Público, obtidas por meio de questionários e entrevistas semiestruturadas e análise de documentos, dentre estes, 144 processos relativos às ações impetradas pelos pais para obtenção de vaga para seu(sua) filho(a) numa escola municipal de educação infantil nos anos de 2014, 2015 e 2016. 


  Salienta-se também, a consulta aos dados disponibilizados pela Secretaria Municipal de Educação e demais institutos de pesquisa de âmbito nacional aliados ao referencial teórico, visando à validação das hipóteses estabelecidas.  


  Dessa forma, entende-se alçar às considerações e evidenciar a atual situação vivenciada por crianças de zero a três anos de idade, seus pais, mães ou responsáveis na trajetória percorrida a fim de obter uma vaga na creche; bem como as perspectivas dos envolvidos em relação à situação vivenciada pelos mesmos, no que se refere ao direito à educação.


   


   


  





Capítulo 1 Referencial Teórico-Metodológico

	 

	 

	 

	Neste capítulo busca-se inserir a temática desta pesquisa de forma a contemplar o seu objeto, sua problematização, suas hipóteses, o universo delimitado para a pesquisa, o referencial teórico em que a mesma se funda, as categorias que despontam nesse estudo e a metodologia utilizada para a realização desta investigação.

	 

	 

	1.1 Problema da pesquisa e objeto de investigação

	 

	Considera-se, por um lado, a existência de um texto legal que expressa a educação enquanto direito de todos – direito este, público e subjetivo –, bem como as incumbências dos municípios e dos agentes públicos, em relação ao oferecimento da educação infantil, creche, para crianças de zero a três anos de idade. Por outro lado, reconhece-se o não atendimento de parte significativa da demanda existente para a creche, no município de Mauá, o que evidencia um descompasso entre o texto legal e o real, fato este que mobiliza pais e responsáveis na busca por uma vaga para seu(sua) filho(a), por meio de ação judicial; bem como a caracterização deste movimento, que configura-se na superação de uma situação de opressão vivenciada por aqueles que têm o seu direito negado e sua busca pela libertação. Por estes motivos, objetiva-se a realização desta pesquisa.

	O objeto desta pesquisa incide na análise e compreensão do descompasso entre o texto legal e o real, relativo ao direito à educação na educação infantil, creche, no município de Mauá e o reconhecimento da trajetória de pais, mães e responsáveis por crianças de zero a três anos de idade, que, na falta de vagas para seus(suas) filhos(as), realizam um movimento pela busca desse direito, via Ministério Público, caracterizado pela judicialização da educação e, ao fazê-lo, superam a opressão vivenciada quando da negação desse direito, por meio da busca pela libertação.

	Considerando que, no município de Mauá, coexistem as redes públicas estadual e municipal e a rede particular, que atuam na educação básica, ou seja, na educação infantil, no ensino fundamental e no ensino médio, o objeto deste estudo concentra-se na rede pública municipal, na primeira etapa da educação básica, na educação infantil, creche, na faixa etária de zero a três anos de idade. 

	Para a realização deste estudo, buscou-se recorrer a dados pertinentes à educação infantil no município de Mauá, a fim de evidenciar a trajetória dessa etapa de educação, a partir dos registros existentes na Secretaria Municipal de Educação; contudo, em relação às ações impetradas por pais, mães e responsáveis junto ao Ministério Público em busca de uma vaga na creche, caracterizando a judicialização da educação, o período restringe-se de 2014 a 2016, considerando o início desse movimento em prol do direito à educação, na creche.

	Os períodos abordados neste estudo retratam, tanto do ponto de vista legal quanto teórico, as concepções relativas à educação infantil, permeadas por consecutivas alterações na legislação; dentre estas, a inclusão da educação infantil na Constituição Federal do Brasil de 1988 e na LDB, de 1996, como integrante da educação básica; bem como a incumbência legal dos municípios em relação a esta etapa de educação, o 

	surgimento de Emendas Constitucionais que, no decorrer do tempo, agregaram alterações na Constituição Federal de 1988 e na LDB, de 1996. Os registros pertinentes à educação infantil, existentes na Secretaria Municipal de Educação de Mauá, foram consultados e utilizados para a configuração de dados que subsidiaram esta pesquisa.

	 

	1.2 Hipóteses

	 

	Mesmo com uma legislação que contempla o direito de todos à educação e as incumbências referentes à União, Estados, Municípios, família e sociedade, a concretização desse direito se faz muito aquém do necessário, colocando a educação infantil, creche, num cenário em que despontam desigualdades, tornando esta etapa da educação básica um privilégio de alguns em relação a muitos, caracterizando uma situação de opressão, que se configura pela não efetivação desse direito legalmente conferido. 

	 

	1.2.1 Hipótese central

	 

	Diante da negação do direito à educação infantil, creche, emerge, por meio da judicialização da educação, um processo de conscientização social nas comunidades mais oprimidas. Ainda que submetidas às condições de exclusão, esses segmentos desenvolvem formas de empoderamento para fazer cumprir esse direito social. Esse processo de luta, que, de acordo com Freire (1987, p. 29), é um processo de libertação de oprimidos e opressores (já que “ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta sozinho”), tem possibilitado a construção de uma consciência mais ampla na sociedade, de forma que a aplicação do direito, na opinião da comunidade civil e também dos magistrados, tem sido uma reivindicação cada vez mais contundente e, portanto, uma obrigação pública a ser garantida pelo Estado.

	 

	1.2.2 Hipóteses complementares

	 

	A não conscientização de pais, mães e responsáveis, em relação ao direito à educação contribui para com os dados referentes ao acesso e à permanência de seus filhos na educação infantil, creche. Consequentemente, o descumprimento de parte dos dispositivos legais, referentes ao direito à educação, pelos agentes públicos se constitui em fator que colabora com a irregularidade deste acesso à educação infantil. 

	A insuficiência de mecanismos que promovam um acompanhamento efetivo em relação ao acesso e à permanência de crianças na escola, por parte do sistema público municipal, potencializa o não atendimento desta demanda; por outro lado, a ausência da efetivação de políticas públicas que visem à concretização do direito à educação, proposto legalmente, influencia o descumprimento do direito à educação.

	Esta negação, dialeticamente, requer uma exigência desse direito, que se dá por meio da mobilização dos pais e responsáveis pela garantia do acesso e da permanência de seus(suas) filhos(as) na escola, via judicial. Isso demonstra uma forma de libertação, caracterizada pela superação de uma situação já dada, que resulta na conquista deste direito.

	 

	1.3 Universo da pesquisa 

	 

	Na sequência, parte-se para o universo a ser pesquisado, que se constitui em uma escola municipal de educação infantil, localizada no município de Mauá, que atende crianças de zero a cinco anos de idade. Pelos propósitos deste trabalho, esta pesquisa se fixa na creche, na faixa etária de zero a três anos de idade. A escolha por essa escola se deu pelo fato de ser a escola com o maior número de liminares concedidas pelo Ministério Público, nos anos de 2014, 2015 e 2016 para matrícula de crianças na creche.

	A fim de preservar a identidade da unidade de ensino, consequentemente dos gestores, professores, alunos, pais, mães e responsáveis, esta escola é denominada de Escola Esperança.

	De acordo com o Perfil Municipal de Mauá (MAUÁ, 2016), elaborado pela Secretaria Municipal de Planejamento, a cidade de Mauá se encontra na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) e está inserida na Região do Grande ABCDMR, que é formada pelos municípios de Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, Diadema, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra. 

	A Região Metropolitana da Grande São Paulo, conforme o Perfil Municipal de Mauá (MAUÁ, 2016), reúne 39 municípios “[...] com característica. s socioeconômicas e territoriais heterogêneas [...]”, e a Região do ABC Paulista, historicamente, ocupou posição de destaque no estado de São Paulo, devido ao “[...] processo de industrialização local iniciado na década de 50 [...]”.

	O município de Mauá, segundo dados disponíveis na Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (Fundação Seade), contou, em 2016, com um total de 443.910 habitantes, sendo que 20,01% da população possui menos de quinze anos de idade.

	No ano de 2015, de acordo com a Fundação Seade, o município de Mauá contava com 23.852 crianças na faixa etária de zero a três anos de idade; sendo que, apenas, 6.541 destas se encontravam matriculadas na educação infantil, creche, no ano de 2015, o que equivale a 27,42% de crianças matriculadas e 72,58% das crianças não frequentavam a educação infantil, creche.

	A partir do reconhecimento da Escola Esperança e de seu projeto político-pedagógico, estabeleceu-se como participantes da pesquisa, no âmbito escolar, pais e mães que matricularam seus filhos(as) por meio de liminares; pais e mães que matricularam seus filhos sem liminares, professoras da creche e o gestor da escola. A fim de reconhecer, ainda, as ações impetradas por pais e mães, junto ao Ministério Público, para obtenção de vaga na Escola Esperança, foram consultados, na Secretaria Municipal de Educação, os processos referentes aos anos de 2014, 2015 e 2016.

	1.4 Referencial teórico  


	 

	Considerando o tema direito à educação, a análise e compreensão do descompasso entre o texto legal e o real, relativo a este direito na educação infantil, creche, e o movimento de pais, mães e responsáveis de crianças de zero a três anos de idade, pela busca desse direito, via Ministério Público, em que oprimidos se conscientizam e buscam a libertação, esta pesquisa se funda, dentre outras, em obras de Paulo Freire, em especial, na Pedagogia do Oprimido, escrita em 1968, época em que Freire estava exilado no Chile. Nesta pesquisa busca-se associar o direito à educação, previsto legalmente, e a sua exequibilidade às reflexões realizadas por Freire; bem como por outros teóricos que têm seus estudos focados no direito à educação, tais como Agostinho dos Reis Monteiro, Norberto Bobbio, Romualdo Portela de Oliveira, Simone de Fátima Flach, Alceu Ravanello Ferraro, Denise Souza Costa, Sonia Kramer, Carlos Roberto Jamil Cury, César Pereira da Silva Machado, José de Souza Martins e Anísio Teixeira, os estudos de Fúlvia Rosemberg e Maria Malta Campos, dedicados à educação infantil; bem como os estudos realizados por Carlos Alberto Torres, Maria José Rezende, José Eustáquio Romão e Moacir Gadotti, para que, à luz desses teóricos, se possa  reconhecer, nos dados coletados, por meio de questionários e entrevistas semiestruturadas junto aos pais, mães e gestor escolar; bem como na análise de 144 processos, relativos às ações judiciais, impetradas por pais e mães, junto ao Ministério Público, visando à obtenção de liminar, para matrícula de seus(suas) filhos(as) na creche, a fim de conhecer as  perspectivas em relação à educação infantil, creche, enquanto “direito de todos”.

	Na Pedagogia do Oprimido, Freire (1987) destaca a dualidade, oprimido e opressor, que se faz presente e se situa num contexto movido por uma ação antidialógica, promovida pela conquista, pela manipulação, visando à manutenção da opressão.  Esta opressão é vivida e, às vezes, não percebida, por aqueles que, imobilizados pelo ato de pensar e repensar, se subvertem e são conquistados pelo opressor que, numa trama tecida pela dominação, usam suas armas invisíveis para invadir culturalmente, impondo desta forma, a sua visão de mundo, na tentativa de colonizar o pensamento, garantindo o interesse de alguns e promovendo a disseminação da desigualdade entre iguais.

	Nessa tentativa de conquistar e manipular para oprimir, Freire (1987, p. 137) destaca o papel dos mitos para referendar a ordem opressora, enquanto

	 

	[...] uma ordem de liberdade [...]. O mito de que esta “ordem” respeita os direitos da pessoa humana e que, portanto, é digna de todo o apreço. [...]. O mito do direito de todos à educação, quando o número de brasileiros que chegam às escolas primárias do país e o dos que nela conseguem permanecer é chocantemente irrisório. [...].

	 

	O tema direito à educação tem sido objeto de estudo nos últimos anos, tanto em dissertações e teses quanto em artigos científicos e demais publicações. Dentre as dissertações e teses, podem ser consideradas: a tese de doutorado em Educação, pela USP, de Romualdo Portela de Oliveira, de 1995, Educação e Cidadania: o direito à educação na Constituição de 1988 da República Federativa do Brasil; a tese de doutorado em Educação, pela USP, de Adriana Aparecida Dragone Silveira, de 2010, O direito à educação de crianças e adolescentes: análise da atuação do Tribunal de Justiça de São Paulo (1991-2008), que analisa a apreciação dos desembargadores nos casos de demandas referentes aos direitos de crianças e adolescentes à educação, no âmbito do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP); a tese de doutorado em Direito, pela PUC-SP, de Eduardo Martines Junior, de 2005, Educação, cidadania e Ministério Público: o artigo 205 da Constituição e sua abrangência (publicado pela editora Verbatim em 2013); a tese de Doutorado em Direito, pela USP, de Clarice Seixas Duarte, de 2003, O direito público subjetivo ao ensino fundamental na Constituição Federal Brasileira de 1988; a dissertação de mestrado em Direito, pela PUC-MG, de Divan Alves Tavares, de 2006, Efetivação do direito ao ensino fundamental: uma questão de justiça, dentre outros. 

	Acrescentamos, também, a contribuição de artigos em relação ao tema, dentre os quais: A educação básica como direito e A Educação Escolar, a exclusão e seus destinatários, de Carlos Roberto Jamil Cury (2008a, 2008b); A Judicialização da Educação, de Carlos Roberto Jamil Cury e Luiz Antonio Miguel Ferreira (2009): Direito a educação no Brasil e dívida educacional: e se o povo cobrasse?, de Alceu Ravanello Ferraro (2008); O direito à educação na Constituição Federal de 1988 e seu restabelecimento pelo sistema de justiça, de Romualdo Portela de Oliveira (1999); Qualidade do ensino: uma nova dimensão da luta pelo direito à educação, de Romualdo Portela de Oliveira e Gilda Cardoso de Araújo (2005); Direito à educação e legislação de ensino, de Romualdo Portela de Oliveira e Lourdes Marcelino Machado (2011); A chegada dos desiguais à escola: novas normas de inclusão/exclusão, de Jorge Alberto Lago Fonseca e Renata Walesca Pimenta (2012);  O direito à educação e sua relação com a ampliação da escolaridade obrigatória no Brasil e Direito à educação e obrigatoriedade escolar no Brasil: entre a previsão legal e a realidade, de Simone de Fátima Flach (2009, 2011);  A história da educação infantil no Brasil: avanços, retrocessos e desafios dessa modalidade educacional, de Jaqueline Delgado Paschoal e Maria Cristina Gomes Machado (2009); A educação infantil como direito: uma dimensão da materialização das políticas para a infância, de Fani Quitéria Nascimento Rehem e Vicente de Paula Faleiros (2013); Direito à educação e obrigatoriedade escolar, de Silvério Baia Horta (1998); Direito público subjetivo e políticas educacionais e A educação como um direito fundamental de natureza social, de Clarice Seixas Duarte (2004, 2007); A Emenda da Obrigatoriedade, de Nalú Farenzena (2010); de forma mais específica à educação infantil, creche, os artigos de Fúlvia Rosemberg: A criança pequena e o direito à creche no contexto dos debates sobre infância e relações sociais (2012); Expansão da educação infantil e processos de exclusão (1999); Educação Infantil pós FUNDEB: avanços e tensões (2007); os artigos de Maria M. Malta Campos, As lutas Sociais e a Educação (1991), A creche e a pré-escola (1981); Histórias da Educação Infantil Brasileira, de Moyses Kuhlmann Júnior (2000);  Perfil da Educação Infantil no Brasil: indicadores de acesso e condições de oferta, de José Marcelino de Rezende Pinto, na obra Política de Educação no Brasil: Relatório de Avaliação (2009); o artigo Desatando nós... os que tecem o percurso da pré-escola no Brasil: da liberdade de escolha à obrigatoriedade da frequência, de Cinthia Votto Fernandes (2016) e  “Política pequena para crianças pequenas? Experiências e desafios no atendimento das crianças de 0 a 3 anos na América Latina, de Roselane Fátima Campos (2012); dentre outros que investigam o “direito à educação”. Em que pese a singularidade de cada trabalho, todos provocam a reflexão e a possibilidade de tomada de decisões para a viabilização do direito à educação e, tal como expressa Fonseca e Pimenta (2012, p. 11),

	 

	[...] a educação é um direito humano e social, que ainda precisa ser conquistado, garantir o acesso a todos não é suficiente, é preciso garantir o acesso e permanência de todos, só assim será possível discutir se existe uma educação de qualidade, baseada na inclusão e na qualidade social [...].

	 

	Tem-se a considerar, nesta fundamentação, as obras de Paulo Freire, em especial, Pedagogia do Oprimido (1987), no tocante à opressão, enquanto categoria pertinente ao direito à educação. 

	Carlos Alberto Torres (2014), na obra Diálogo e práxis educativas: uma leitura crítica de Paulo Freire, por meio de obras e textos selecionados, aborda diferentes categorias trabalhadas por Freire, tais como conscientização e libertação; bem como destaca a metodologia e o pensamento de Freire nessas obras.

	José Eustáquio Romão, em Pedagogia Dialógica (2007), destaca, dentre outras, as categorias diálogo e conscientização. Gadotti e Romão (2000), na obra Educação de Jovens e Adultos: Teoria, Prática e Proposta, ao abordarem a educação de jovens e pessoas adultas, reiteram a ausência do direito à educação.

	Oliveira e Machado (2011, p. 1), em estudo a respeito do estado da arte sobre políticas e administração da educação, considerando o direito à educação e a legislação de ensino, destacam que 

	 

	[...] o Direito à Educação não deixa de ser uma parte da Legislação do Ensino e, no seu sentido amplo, do Direito Educacional [...] [e enfatizam que puderam] [...] constatar que permanecem sérias lacunas nessa área de conhecimento, o que indica a necessidade de maior estímulo e apoio a pesquisas que tenham por foco a Legislação do Ensino e, em seu sentido mais abrangente o Direito Educacional [...].

	 

	Para tratar do direito em si, no seu amplo sentido, a fim de delimitar o direito à educação, recorreu-se a Bobbio (2004) que, na obra A Era dos Direitos, aborda os fundamentos dos direitos do ser humano, presente e futuro.

	Em relação a esses direitos, Bobbio (2004, p. 9) destaca que “[...] uma coisa é proclamar esse direito, outra é desfrutá-lo efetivamente [...]”.

	Bobbio (2004, p. 9) ressalta que a linguagem dos direitos exerce uma função prática, visando à satisfação desses direitos; contudo “[...] ela se torna enganadora se obscurecer ou ocultar a diferença entre o direito reivindicado e o direito protegido [...]”. Salienta não ser possível “[...] explicar a contradição entre a literatura que faz apologia da era dos direitos e aquela que denuncia a massa dos ‘sem-direitos’ [...]”. Uma se reporta aos direitos proclamados, em especial, “[...] nas instituições internacionais e nos congressos [...]”. Já os direitos denunciados “[...] são aqueles que a esmagadora maioria da humanidade não possui de fato (ainda que sejam solene e repetidamente proclamados) [...]”.

	Em relação a esses direitos, Bobbio (2004, p. 5) afirma:

	 

	[..] do ponto de vista teórico, sempre defendi – e continuo a defender, fortalecido por novos argumentos – que os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, são direitos históricos, ou seja, nascidos em certas circunstâncias, caracterizadas por lutas em defesa de novas liberdades contra velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não todos de uma vez e nem de uma vez por todas [...]. 

	 

	Bobbio (2004, p. 31) pontua que os direitos dos seres humanos, enquanto direitos históricos, “[...] emergem gradativamente das lutas que o homem trava por sua própria emancipação e das transformações das condições de vida que essas lutas produzem [...]”, sendo que      

	 

	[...] a expressão “direitos do homem” pode provocar equívocos, já que faz pensar na existência de direitos que pertencem a um homem abstrato e, como tal, subtraídos ao fluxo da história, a um homem essencial e eterno, de cuja contemplação derivaríamos o conhecimento infalível dos seus direitos e deveres. Sabemos hoje que também os direitos ditos humanos são o produto não da natureza, mas da civilização humana; enquanto direitos históricos, eles são mutáveis, ou seja, suscetíveis de transformação e ampliação [...].

	 

	Os direitos dos seres humanos devem ser pensados sob a ótica do ser existente, real e não de um ser elaborado, “abstrato”, inatingível, mas, sim, com suas potencialidades e fragilidades, próprias da condição humana, sendo, portanto, passíveis de mudanças; mudanças estas inerentes à dinâmica social.

	A educação, porém, não se resume ao direito por si só, mas, de acordo com o artigo 6º da Constituição Federal de 1988, com nova redação dada pela Emenda Constitucional n.º 90, de 2015, constitui-se num direito social, tal como a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância e a assistência aos desamparados.

	A esse respeito, Cury (2008b, p. 210) destaca não ser por acaso que a educação figura como primeiro integrante na ordem dos direitos sociais, destacando, assim, a relevância deste direito.

	Por tratar-se de um tema que, nos dias atuais, revela uma situação de desigualdade entre detentores dos mesmos direitos, recorreu-se a Anísio Teixeira que, em sua obra Educação não é privilégio, cuja primeira edição data de 1957, já contemplava uma análise da situação educacional brasileira e, como o próprio título destaca, a educação enquanto privilégio de poucos.

	Na obra Educação e atualidade brasileira, escrita em 1959, de maneira análoga a Anísio, mas de forma mais radical, Freire (2003) já considerava, no contexto à época, a insuficiência em relação ao acesso e à permanência dos alunos na escola pública.

	Cury (2005, p. 11) afirma que o direito à educação, “[...] enquanto direito declarado em lei, é recente e remonta ao final do século XIX e início do século XX. Mas seria pouco realista considerá-lo independente do jogo de forças sociais em conflito [...]”, evidenciando que o percurso trilhado pela conquista do direito à educação passou e passa por interesses políticos, sociais e econômicos.

	Num contexto histórico, em que a população, no decorrer do tempo, foi privada, em grande parte, do exercício do direito à educação, Anísio Teixeira (1977) já fazia entender a urgente necessidade de uma escola para todos e não de uma educação para, apenas, alguns, os privilegiados. Teixeira (1977, p. 53) fez menção a outros países que, diferentemente do nosso, no século XIX, estabeleceram a escola obrigatória e gratuita, e destacou que,

	 

	Com os povos desenvolvidos já não têm hoje [...] o problema da criação de um sistema, universal e gratuito, de escolas públicas, porque o criaram em período anterior, falta-nos, em nosso irremediável e crônico mimetismo social e político, a ressonância necessária para um movimento que, nos parecendo e sendo de fato anacrônico, exige de nós a disciplina difícil de nos representarmos em outra época, que não a atual do mundo, e de pautarmos os nossos planos, descontando a defasagem histórica com a necessária originalidade de conceitos e planos, para realizar, hoje, em condições peculiares outras, algo que o mundo realizou em muito mais feliz e propício momento histórico [...]. 

	 

	Apesar do reconhecimento da situação em relação à educação no país, em especial, quanto à necessidade de educação para todos, este direito foi, aos poucos, sendo construído, através de legislação específica; contudo, a efetivação deste direito não acompanhou a mesma dinâmica das normas expressas, sendo que, no século XXI, ainda, persiste a não efetivação integral deste direito na educação básica.

	A promoção em relação ao direito de todos à educação não se deu de forma isolada e, em relação ao desenvolvimento do Direito Internacional da Educação, Monteiro (2015, p. 11) afirma que este se constitui num dos 

	 

	[...] mais desenvolvidos ramos do Direito Internacional dos Direitos Humanos [...] [e que] [...] o seu corpus normativo compreende, hoje, disposições sobre o direito à educação e referências à educação em mais de centena de instrumentos jurídicos de natureza, conteúdo e alcance diversos [...].

	 

	Dentre as referidas “normas” de caráter universal, relativas ao direito à educação, citadas por Monteiro (2015), destaca-se a Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948); o Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (ONU, 1966); a Convenção contra a Discriminação na Educação (Unesco, 1960); a Convenção sobre os Direitos da Criança (ONU, 1989). Constam, também, normas estabelecidas, em caráter regional, entre as quais: o Protocolo à Convenção para Proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais (Conselho da Europa, 1952); Carta Social Europeia (Conselho da Europa, 1961); Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (União Europeia, 2000); Convenção sobre os Direitos Humanos e as liberdades fundamentais da Comunidade dos Estados Independentes (Comunidade dos Estados Independentes, 1995); Convenção Americana dos Direitos Humanos (Organização dos Estados Americanos, 1969); Protocolo Adicional à Convenção Americana dos Direitos Humanos na área dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Organização dos Estados Americanos, 1988); Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (Organização dos Estados Americanos, 1948); Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos (Organização de Unidade Africana, 1981); Carta Africana sobre os Direitos e o bem-estar da Criança (Organização de Unidade Africana, 1990). 

	Observa-se que, no decorrer do tempo, foi efetivada, em caráter internacional, a normatização referente ao direito à educação e aos direitos humanos, em consonância com a dinâmica que se estabeleceu no decorrer da história, sendo que, nesse aspecto, considera-se como marco a Declaração Universal dos Direitos da Criança (UNICEF, 1959).

	Monteiro (2015, p. 12), a esse respeito, afirma que

	 

	[...] há uma importante jurisprudência do Tribunal Europeu, designadamente, sobre o direito à educação [...]. A nível nacional, o direito à educação é um dos mais universalmente reconhecidos. Está na Constituição de cerca de 90% dos países [...]. Há muitas decisões judiciais sobre o direito à educação, em todos os continentes, desde a Indonésia aos EUA [...].

	 

	Para Monteiro (2015, p. 16), 

	 

	Na realidade, sem perder de vista o princípio da individualidade e interdependência de todos os direitos humanos, o direito à educação pode ser considerado como o mais fundamental para uma “vida humana”, uma vida com dignidade, liberdade, igualdade, responsabilidade, solidariedade e criatividade. É a chave do motor do desenvolvimento compreendido na plenitude das suas dimensões individual, colectiva, cultural, política, econômica, ecológica. 

	“Chave” é um termo frequentemente utilizado para significar o valor primordial da educação [...].

	 

	Ainda no que se refere à prioridade do direito à educação, Monteiro (2015, p. 17) afirma que, por meio deste direito, “[...] se aprende, nomeadamente, que se tem direitos e como exercê-los, assim como a respeitar e a agir em favor dos direitos dos outros, condição da vitalidade da democracia e da paz social [...]”. Nessa perspectiva, enfatiza que “[...] o direito à educação é o maior poder e a maior responsabilidade do mundo, porque o mundo é feito pelos seres humanos e um ser humano é o seu rosto, o seu corpo, seu nome e tudo o que a sua educação gerar de si [...]”.

	Considerando essa referência, entende-se que a construção tardia do direito à educação no país relegou o processo de escolarização de homens e mulheres, que foram, total ou parcialmente, excluídos da educação formal. 

	A escolarização, à época da colonização e do império, quando incentivada, se restringia à educação secundária e superior, favorecendo a elite e a perpetuação desta nas condições de mando, enquanto que, aos desprovidos de condições econômicas, restava o fato de alimentarem as taxas de analfabetismo, que hoje se constata. 

	Considerando o número de pessoas que alimentou e, ainda, alimentam as taxas de analfabetismo no país, Cury (2008b, p. 214) afirma que

	 

	A face da desigualdade social, fruto de relações econômicas, sociais, políticas e culturais, foi tão clara: o indivíduo em “estado de pobreza” está privado das virtudes de um direito proclamado como essencial para a vida social [...]. Assim [...] A face manifesta dessa inclusão excludente é a privação de determinados direitos e bens sociais para ser, ao mesmo tempo, precariamente incluído em outras dimensões da produção da existência social. Vale lembrar que, até hoje, o Brasil conta com muitas crianças sob a égide da perversidade do trabalho infantil [...].

	 

	Para Cury (2008b, p. 214), 

	 

	[...] a falta de acesso à educação escolar patenteia a causa mais profunda: a desigualdade social associada à fragilidade no pacto federativo [...], de forma a não permitir [...] de impactar os sistemas de ensino no que se refere à qualidade do ensino/aprendizagem ofertados [...]. 

	 

	Isto possibilita uma leitura do processo histórico, em que se sente as consequências advindas deste processo tardio de escolarização. 

	As responsabilidades e incumbências em relação ao direito à educação perpassam pelo Estado, pela família e pela sociedade. Para Monteiro (2015, p. 14),

	 

	[...] o direito à educação obriga as famílias, os Estados, a Comunidade Internacional, cada um(a) e todos(as). Os responsáveis primeiros são, naturalmente, as mães e os pais, mas, juridicamente e politicamente, os responsáveis principais são os Estados, autores destinatários directos do Direito Internacional a que se “obrigam”. De resto, nenhuma família dispõe de todos os recursos necessários para a satisfação do direito à educação das filhas e filhos. Um sistema de educação pública é indispensável também, porque, como se reafirma no Relatório Delors (1996) “a educação é um bem colectivo que deve ser acessível a todos”. Por isso, “não pode ser objeto de simples regulação do mercado” (p. 28, 182).

	 

	A responsabilidade e as incumbências da União, dos Estados e dos Municípios estão descritas na Constituição Federal do Brasil de 1988; contudo o percurso da inserção do direito à educação nos textos legais ocorreu lentamente, o que demonstra uma não preocupação com esse direito. 

	Em relação às responsabilidades pelo respeito ao direito à educação, Moreira (2007, p. 106) afirma que “[...] os primeiros responsáveis [...] por esse direito [...] são os pais, a família, mas, o maior responsável é o Estado, porque são justamente os segmentos mais carentes da população que precisam de amparo [...]”.

	Assim, Moreira (2007, p. 106) afirma que

	 

	[...] o direito à educação é um direito de todo ser humano. É direito da criança e do adulto, do homem e da mulher, dos brancos, dos negros, dos mestiços, dos amarelos, dos pobres, dos ricos, dos emigrantes, dos presos, dos índios, de todos enfim. Ocorre que deve ser endereçada prioridade à criança, ser mais propício à educação, por excelência [...].

	 

	Desta forma, a inviolabilidade do direito à educação para todos, indistintamente, se configura como princípio básico, não somente para o cumprimento de normas, mas para a efetivação da igualdade de direitos, inerente a todos.

	De maneira breve, destaca-se que, em relação à educação no país, a Lei de 15 de outubro de 1827, referendada por Dom Pedro I, trazia em seu artigo 1º, que “[...] em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos, haverão (sic.) as escolas de primeiras letras que forem necessárias [...]”.

	No entanto, no Brasil, o direito à educação primária, equivalente aos quatro primeiros anos do atual ensino fundamental, data da Constituição Federal do Brasil de 1934. As Constituições que a precederam, abordaram a educação, não como um direito, mas, apenas, no que se refere à gratuidade.

	Paralelamente à Constituição Federal do Brasil de 1934, outras leis normatizaram a educação em nível nacional; dentre estas, a Lei Federal n.º 4.024/61, que fixou as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que normatizava a educação primária em quatro séries anuais, a educação de grau médio que contemplava o ginasial e o colegial, abrangendo cursos técnicos e cursos de formação de professores para o ensino primário e pré-primário e, também, contemplava a educação superior.

	No tocante à educação infantil, a Lei Federal n.º 4.024/61 estabeleceu, no art. 23, que a educação pré-primária destinava-se às crianças “[...] menores até sete anos, [...] ministrada em escolas ou jardins de infância [...]”; no entanto, não fez alusão ao direito a esta etapa de educação. Já no art. 24, reservava às empresas que empregavam mulheres com filhos menores de sete anos, o estímulo para organizarem e manterem instituições de educação pré-primária. Cabe ressaltar, em relação à Lei Federal n.º 4.024/61, que, posterior à escola primária, de acordo com o artigo 36, para o ingresso na 1ª série do curso ginasial, era obrigatório aos alunos a aprovação no exame de admissão, comprovando competência nos estudos realizados na escola primária.

	Posteriormente, a Lei Federal n.º 5.962/71, que fixou as Diretrizes do 1º e 2º Graus, à época, ao contrário da lei que a antecedeu, estabeleceu o ensino de 1º Grau, com oito séries, passando, assim, a unir os até então denominados cursos primário e ginasial, constituindo o ensino de 1º Grau, da 1ª à 8ª série, eliminando a barreira entre o curso primário e ginasial; bem como extinguindo o exame de admissão.

	Em 1996, foi sancionada a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei Federal n.º 9.394/96, em que o ensino de 1º grau passa a ser denominado de ensino fundamental, inicialmente com oito anos e, posteriormente, com nove anos de duração.

	O tempo decorrido em relação à inclusão do direito à educação, no país, de forma a contemplar a recente obrigatoriedade da educação básica, leva a considerar que a educação não figurou, por um considerado período, como questão prioritária, sendo, então, relegada; o que levou, em parte, à atual situação em relação ao acesso, permanência e qualidade. Em relação à obrigatoriedade da educação básica, Cury (2008a, p. 294) afirma que esta se configura

	 

	[...] como um conceito inovador para um país que, por séculos, negou de modo elitista e seletivo, a seus cidadãos, o direito ao conhecimento pela ação sistemática da organização escolar. [...] Resulta daí que a educação infantil é a raiz da educação básica, o ensino fundamental é o seu tronco e o ensino médio é o seu acabamento. É dessa visão holística de “base”, que se pode ter uma visão consequente das partes [...].

	 

	A alusão, atribuída por Cury, aos componentes da educação básica, enquanto integrantes de uma unicidade que objetiva a formação do cidadão e a negação da concretização deste direito, sustenta o caráter seletivo e elitista em que a educação formal se constituiu e se constitui no país.

	No entanto, o direito à educação não se faz de forma linear e tampouco mecânica, restringindo-se ao atendimento legal por si só, mas, sim, num contexto permeado por finalidades que são almejadas no decorrer do processo educativo, potencializando crianças, adolescentes e jovens, não apenas para um “fazer” melhor; mas, acima de tudo, para um “ser” melhor.

	A esse respeito, o artigo 205 da Constituição Federal do Brasil de 1988 expressa que “[...] a educação, direito de todos [...]”, visa “[…] o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho [...]”.

	Assim, a lei expressa que, para além da aquisição de conhecimentos, por si só, a educação escolar está relacionada à vida cidadã, no sentido da formação de crianças, adolescentes, jovens e adultos, nos aspectos relativos ao desenvolvimento, ao preparo para o exercício contínuo da cidadania e da preparação para o trabalho, enquanto agente inerente da subsistência e da humanização.

	Em relação à obrigatoriedade da educação básica, entende-se que a mesma pode ser traduzida como um avanço no direito à educação no país; contudo, a não efetivação desta, na sua totalidade, retarda a realização deste avanço e propaga a não efetivação das finalidades previstas para a educação escolar.

	A esse respeito, Maria José Rezende (2011, p. 29) destacou que “[...] o pensamento social brasileiro tematizou a desigualdade social e política como uma forma de violência recorrente no país ao longo da história [...]”. No estudo realizado, a autora resgatou as análises feitas por Manoel Bonfim, Euclides da Cunha, Fernando de Azevedo e Josué de Castro, sobre as “[...] múltiplas formas de ações negadoras da possibilidade do estabelecimento de um padrão de organização social [...]” que objetivasse o “[...] florescimento de práticas desmanteladoras das exclusões (políticas, educacionais, sociais, econômicas, raciais, etc.) perpetradas, continuamente e através de diversos modos, pelos setores preponderantes sobre os demais [...]”. Ressaltou, dentre outras, que

	[...] a produção social de um conjunto de condições que impedem, nos diversos âmbitos, o desenvolvimento de todas as potencialidades humanas foi retratada, por eles como uma forma de violência. Fernando de Azevedo e Josué de Castro demonstraram a sociedade brasileira, ao se configurar de modo a impedir que inúmeros indivíduos tenham acesso à educação e aos alimentos necessários a uma existência adequada, revelou-se reprodutora, em larga escala, de um amplo processo negador da possibilidade de que uma parte expressiva da população brasileira saísse das condições de exclusão em que se encontrava em meados do século XX [...]. (REZENDE, 2011, p. 56).

	 

	Nesse contexto, o impedimento do desenvolvimento de potencialidades é compreendido como uma forma de “violência” que conduz à exclusão, não apenas da escolarização formal, mas das consequências advindas desta escolarização.

	Em relação ao processo de escolarização e ao direito à educação, Saviani (1994, p. 156) ressalta que

	 

	[...] a escrita era algo secundário e subordinado a formas de produção que não implicavam o domínio da escrita, até a Idade Média. Na época moderna, a incorporação da ciência ao processo produtivo envolve a exigência da disseminação dos códigos formais, do código da escrita. O direito positivo é um direito registrado por escrito, muito diferente do direito natural que é espontâneo, transmitido pelos costumes. O domínio da escrita se converte, assim, numa necessidade generalizada [...].

	 

	Ao longo da história, o domínio da leitura e da escrita assumem uma relevância, não só em relação ao mundo produtivo, mas, em especial, à subsistência de uma vida cidadã.
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